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PRÓ-REITORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

À

Diretoria de Licitações e Contratos(PROCESSO  nº  23076.60665/2019-11 )                               
Sra. Marilia Batista 
Retorna o processo com questionamentos do pregoeiro Sr, Sergio Marcelo, documento 107,  apresentando consulta a JUCEPE,  de 06/05/2020, documento 106.

Em documento 104, é citado parte da MP 931  de 30/03/2020 em seu art. 6º, : 

A Medida Provisória 931 de 30/03/2020, que altera a lei 10.406/2002, a lei 5.764/1971 e a lei 6.404/1976, e dá outras providencias, em seu art. 6º reza o seguinte: enquanto durarem as medidas restritivas ao funcionamento normal das juntas comerciais exclusivamente da pandemia da covid 19; I- para os atos sujeito a arquivamento assinados a partir de 16 de fevereiro de 2020, o prazo de que trata o art. 36 da lei 8.934/1994, será contado da data em que a junta comercial respectiva restabelecer a prestação regular dos seus serviços; e II - a exigência de arquivamento prévio de ato para realizações de emissões de valores mobiliários e para outros negócios jurídico fica suspensa a partir de 1º de março de 2020 e o arquivamento deverá ser feito na junta comercial respectiva no prazo de trinta dias, contado da data em que a junta comercial restabelecer a prestação regular dos seus serviços.

A lei é incisiva, cita o funcionamento normal e restabelecimento da  prestação regular do serviços, em hipótese alguma cita exceções.

Nos documentos apresentados  pelo pregoeiro, em relação as respostas da JUCEPE, não se verifica citação em obrigatoriedade.

A JUCEPE em seu sitio oferece uma cartilha: “Covid- Registro Empresarial MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO AO COVID- 19 NO REGISTRO EMPRESARIAL”, onde também não vislumbramos  citações em obrigatoriedade.
A JUCEPE, ofereceu por conta da pandemia, serviços online.
O pregoeiro Sr. Sergio Marcelo questiona se , “era possível a supracitada empresa ter seu balanço atualizado de forma online”, fica claro que sim, pois a JUCEPE ofereceu a possibilidade, o que perneia a dúvida é se esse serviço oferecido  sobressai sobre a MP 931 de 30/03/2020, o que já se torna um questionamento jurídico, e que no meu ínfimo entendimento a lei MP 931 de 30/03/2020,  sobressai sobre as orientações da JUCEPE.

Caso ainda reste duvidas sugiro oferecer a questão a procuradoria.

